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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PETROZIL JC DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADOS : ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JÚNIOR - SP128515

GILBERTO OLIVI JÚNIOR - SP209630
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALCIONE BENEDITA DE LIMA - SP328893
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DECISÃO CONTRÁRIA AOS INTERESSES DA PARTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em relação à alegada impossibilidade de julgamento monocrático do recurso 
especial, destaca-se que "a legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 
do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019).
2. Assevera-se que o acórdão recorrido padece de omissão na medida em que não 
teria analisado a tese de que o pedido de liquidação de débito fiscal de terceiros 
com crédito de ICMS tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, conforme expressa disposição legal.
3. Depreende-se da leitura do acórdão que a Corte local não deixou de se 
manifestar acerca da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, apenas 
decidiu de forma contrária aos interesses da parte. Assim, a decisão fundamentada 
no sentido de que o pedido de liquidação de débito de ICMS com utilização de 
créditos de terceiro apenas interrompe a incidência de juros de mora e de 
atualização monetária não configura negativa de prestação jurisdicional.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 11 de março de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DECISÃO CONTRÁRIA AOS INTERESSES DA PARTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em relação à alegada impossibilidade de julgamento monocrático do recurso 
especial, destaca-se que "a legislação processual (932 do CPC/15, c/c a Súmula 568 
do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019).
2. Assevera-se que o acórdão recorrido padece de omissão na medida em que não 
teria analisado a tese de que o pedido de liquidação de débito fiscal de terceiros 
com crédito de ICMS tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, conforme expressa disposição legal.
3. Depreende-se da leitura do acórdão que a Corte local não deixou de se 
manifestar acerca da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, apenas 
decidiu de forma contrária aos interesses da parte. Assim, a decisão fundamentada 
no sentido de que o pedido de liquidação de débito de ICMS com utilização de 
créditos de terceiro apenas interrompe a incidência de juros de mora e de 
atualização monetária não configura negativa de prestação jurisdicional.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por PETROZIL JC DISTRIBUIDORA DE 

COMBUSTIVEIS LTDA, contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. DECISÃO CONTRÁRIA AOS INTERESSES DA PARTE. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO PARA, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, 
CONHECER DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
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Em suas razões recursais, o agravante sustenta inicialmente que o recurso 

interposto não se amolda às hipóteses que autorizariam o julgamento monocrático do 

mérito do recurso, de forma que deve ser pautado para o julgamento colegiado.

Ademais, reitera a existência de negativa de prestação jurisdicional na medida 

em que o acórdão recorrido restou omisso quando deixou de aplicar o art. 141 do Código 

Tributário Nacional, o art. 586, § 4º, do RICMS/00, o art. 8º, §§ 3º e 4º, e o art. 12 da 

Portaria CAT n. 14/2012.

Pugna, por fim, pela apresentação do processo em mesa para julgamento pelo 

Órgão Colegiado, para que seja dado integral provimento ao presente Agravo Interno e, 

consequentemente, ao Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pelo ora agravante 

objetivando o reconhecimento de direito líquido e certo à suspensão da exigibilidade 

de créditos tributários de ICMS, aduzindo que o pedido administrativo de liquidação de 

débito fiscal de terceiros com crédito de ICMS, nos termos do art. 12, II, da Portaria CAT 

n. 14/2012, tem aptidão para suspender da exigibilidade dos respectivos créditos 

tributários, sendo, por isso, indevida a prática de qualquer ato expropriatório pela 

FESP. 

Denegada a segurança, foi interposto o cabível recurso especial apontando 

violação do art. 1.022, parágrafo único, II, do Código de Processo Civil.

Inicialmente, em relação à alegada impossibilidade de julgamento 

monocrático do recurso especial, destaca-se que "a legislação processual (932 do 

CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a 

possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 

ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/3/2019).

No mais, assevera-se que o acórdão recorrido padece de omissão na medida em 
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que não teria analisado a tese de que o pedido de liquidação de débito fiscal de terceiros 

com crédito de ICMS tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário, 

conforme expressa disposição legal.

Acerca da questão, colaciono excerto do decisum combatido (e-STJ fls. 846/847):
A impetrante, contudo, não recolheu os valores devidos e possui cinco débitos 
inscritos em dívida ativa num total de R$10.051.952,38, os quais pretende ver 
a exigibilidade suspensa em decorrência de apresentação de pedido de 
liquidação de débito fiscal de terceiros com crédito de ICMS e de resposta à 
Consulta de no 5.796/2015, de 22.03.16.
Todavia, não há previsão legal de suspensão automática da 
exigibilidade diante dos pedidos mencionados, os quais não se 
confundem com as hipóteses previstas no artigo 151, III, do CTN, já 
que o pedido de liquidação de débito de ICMS com utilização de 
créditos de terceiros configura procedimento administrativo 
complexo e que prevê tão-somente a interrupção da incidência dos 
juros de mora e de atualização monetária (art. 588, RICMS e item 
6.1 da resposta à Consulta de no 5.796/2015, de 22.03.16, fl. 690), 
devendo o contribuinte formular expressamente tal pretensão 
perante o órgão fiscal competente.
Segundo as informações prestadas pela autoridade impetrada, “não existe, 
neste momento, uma decisão formal do órgão do Estado competente negando 
a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários” (fl. 730). 
Como se sabe, a concessão de benefício fiscal depende de requerimento do 
interessado, atendidos os pressupostos legais. Assim, ante a falta de previsão 
legal para suspensão automática da exigibilidade do crédito na hipótese dos 
autos e a inexistência de requerimento administrativo expresso nesse sentido, 
força convir que não há ilegalidade ou abuso a ser amparada no presente writ. 
[grifo não origina]

  Depreende-se da leitura do trecho que a Corte local não deixou de se manifestar 

acerca da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, apenas decidiu de forma 

contrária aos interesses da parte. 

Assim, a decisão fundamentada no sentido de que o pedido de liquidação de 

débito de ICMS com utilização de créditos de terceiro apenas interrompe a incidência de 

juros de mora e de atualização monetária não configura negativa de prestação 

jurisdicional. 

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROGRAMA DE ATERRAMENTO DE REDES AÉREAS. PORTARIA 
MUNICIPAL. ANULAÇÃO. ANEEL. INCLUSÃO NO POLO PASSIVO. 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Sindicato da 
Indústria da Energia no Estado de São Paulo contra a decisão que, nos autos 
do mandado de segurança coletivo ajuizado contra o Secretário do Município 
de São Paulo, com a inclusão da Agência Nacional de Energia Elétrica - 
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ANEEL no polo passivo, reconheceu a incompetência da Justiça Federal para 
processar e julgar a lide, sob o fundamento de que, não havendo interesse da 
União e atuando a Agência apenas como assistente simples no polo ativo, não 
se justificaria a permanência dos autos no Juízo Federal.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte negou provimento ao 
recurso especial.
III - Acerca da alegada violação dos arts. 1.022 II, parágrafo único, e 489, §1º, 
do CPC/2015, suscitado por ambas as partes, não há pertinência na alegação, 
tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em 
decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação dos recorrentes 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza os referidos recursos declaratórios. 
Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.) IV 
- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal 
a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.
V - Com relação à apontada violação dos arts. 505, 507, do CPC/2015, acerca 
da ocorrência de preclusão pro judicato relativa à questão da legitimidade da 
ANEEL, verifica-se que o acórdão recorrido adotou posicionamento no 
mesmo sentido desta Corte Superior, de ser plenamente possível ao julgador 
revogar decisão que dispôs sobre a viabilidade das substituições processuais, 
por se tratar o reconhecimento da legitimidade ativa ou passiva de matéria de 
ordem pública, cognoscível a qualquer tempo. Neste sentido, o seguinte 
julgado: (AgInt no AREsp n. 1.784.936/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021 e AgRg no 
REsp 959.518/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 23/3/2010, DJE 12/4/2010.) VI - Acerca da alegada 
violação dos arts. 2º e 3º, I, II, IV e XIX, da Lei n. 9.427/1996, e dos arts. 44, 
45, 119, 120 e 121, no que diz respeito à tese da competência da Justiça 
Federal, suscitada por ambos os recorrentes, sob o fundamento de ser 
necessária a participação da ANEEL no presente feito, ao afastar tal alegação, 
o acórdão recorrido assim assentiu (fl. 1.215): "(...) De fato, em juízo de 
cognição sumária, o papel da ANEEL como agência reguladora de serviços 
públicos de comercialização e distribuição de energia elétrica não se mostra 
apto a sustentar a competência da justiça federal para atuar no mandado de 
segurança originário, vez que a UNIÃO FEDERAL não é parte da ação e a 
ANEEL, nos termos do art. 2º da Lei n. 9.427/96 "tem por finalidade regular 
e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia 
elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do ."
governo federal A matéria debatida nos autos não trata de políticas ou 
diretrizes do governo federal, de modo que a atuação da ANEEL na condição 
de litisconsorte contribuiria apenas para extrapolar os limites legais de 
atuação da referida agência."
VII - A Corte regional, na fundamentação do aresto recorrido, justificou que o 
papel da ANEEL, como agência reguladora de serviços públicos de 
comercialização e distribuição de energia elétrica, não se mostra apto a 
sustentar a competência da Justiça Federal para atuar no mandado de 
segurança originário, uma vez que a União não é parte da ação, e a ANEEL 
tem por finalidade apenas regular e fiscalizar a produção transmissão, 
distribuição e comercialização de energia elétrica.
VIII - Para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo pela 
competência da Justiça Federal para apreciação do feito, na forma pretendida 
no apelo nobre, demandaria o reexame dos mesmos elementos fáticos já 
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analisados, providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o 
óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 
1.921.342/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 31/5/2021, DJe de 1º/7/2021, AgInt no AREsp 1.430.471/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe 
6/4/2021 e AgInt no REsp 1.340.984/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 31/10/2018.) IX - Ademais, 
mesmo que superado o enunciado sumular n. 7/STJ, é imprescindível 
esclarecer que o interesse jurídico da União foi explicitamente afastado pelo 
Juízo Federal, a quem compete decidir sobre a matéria, nos termos da 
Súmula 150/STJ: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 
autarquias ou empresas públicas."
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.082.358/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
ATENDIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE EMENDA À INICIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 284 DO CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.
2. Não cumprida a diligência pela parte interessada, correta a extinção do 
feito sem resolução de mérito, em obediência ao art. 321, parágrafo único, do 
CPC.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.260.839/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETROZIL JC DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADOS : ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JÚNIOR - SP128515

GILBERTO OLIVI JÚNIOR - SP209630
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALCIONE BENEDITA DE LIMA - SP328893

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETROZIL JC DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADOS : ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JÚNIOR - SP128515

GILBERTO OLIVI JÚNIOR - SP209630
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALCIONE BENEDITA DE LIMA - SP328893

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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